
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076067 - MG (2025/0400144-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : DENISE MARIA DE PAIVA SANTOS QUEIROZ 
ADVOGADO : WELLINGTON NAZARIO G. ESTEVES FREIXINHO - MG132323
AGRAVADO : BANCO ALFA S.A 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

AGRAVADO :
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE BELO
HORIZONTE  E  CIDADES  POLO  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS LTDA. SICOOB NOSSACOOP 

ADVOGADO : LUCAS DOS SANTOS - MG198062
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA - MG102043
JAIME OLIVEIRA PENTEADO - MG102044
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  INCIDÊNCIA  DE
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial,  por incidência das Súmulas  7/STJ, 284/STF e
13/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a indicação
genérica de dispositivos legais mediante a fórmula “e seguintes”
configura fundamentação deficiente, atraindo o óbice da Súmula
284/STF; (ii) saber se a presunção de hipossuficiência decorrente
da autodeclaração é suficiente para concessão da gratuidade de
justiça ou se pode ser afastada por provas em sentido contrário, e
se  a  revisão  dessa  conclusão  demanda  reexame  de  fatos  e
provas,  vedado pela  Súmula  7/STJ;  e  (iii)  saber  se  há dissídio
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jurisprudencial  apto  a  ensejar  o  recurso  especial  quando  o
paradigma é oriundo do mesmo Tribunal que proferiu o acórdão
recorrido,  e  se  a  incidência  da  Súmula  7/STJ prejudica  o
conhecimento pela alínea c.

III. Razões de decidir

3. O uso da fórmula “e seguintes” para indicar dispositivos tidos
por  violados  evidencia  fundamentação  deficiente  em  recurso
especial, que é de fundamentação vinculada, o que atrai a Súmula
284/STF.

4.  A  autodeclaração  de  hipossuficiência  possui  presunção
relativa, podendo ser afastada por elementos concretos dos autos;
o  indeferimento  fundamentado  da  gratuidade  de  justiça  pelo
Tribunal  de  origem  não  pode  ser  revisto  na  via  especial,  por
demandar reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

5. Não se admite recurso especial por dissídio jurisprudencial
com paradigma oriundo do mesmo Tribunal prolator do acórdão
recorrido, nos termos da Súmula 13/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076067 - MG (2025/0400144-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : DENISE MARIA DE PAIVA SANTOS QUEIROZ 
ADVOGADO : WELLINGTON NAZARIO G. ESTEVES FREIXINHO - MG132323
AGRAVADO : BANCO ALFA S.A 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

AGRAVADO :
COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE BELO
HORIZONTE  E  CIDADES  POLO  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS LTDA. SICOOB NOSSACOOP 

ADVOGADO : LUCAS DOS SANTOS - MG198062
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA - MG102043
JAIME OLIVEIRA PENTEADO - MG102044
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  INCIDÊNCIA  DE
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial,  por incidência das Súmulas  7/STJ, 284/STF e
13/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a indicação
genérica de dispositivos legais mediante a fórmula “e seguintes”
configura fundamentação deficiente, atraindo o óbice da Súmula
284/STF; (ii) saber se a presunção de hipossuficiência decorrente
da autodeclaração é suficiente para concessão da gratuidade de
justiça ou se pode ser afastada por provas em sentido contrário, e
se  a  revisão  dessa  conclusão  demanda  reexame  de  fatos  e
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provas,  vedado pela  Súmula  7/STJ;  e  (iii)  saber  se  há dissídio
jurisprudencial  apto  a  ensejar  o  recurso  especial  quando  o
paradigma é oriundo do mesmo Tribunal que proferiu o acórdão
recorrido,  e  se  a  incidência  da  Súmula  7/STJ prejudica  o
conhecimento pela alínea c.

III. Razões de decidir

3. O uso da fórmula “e seguintes” para indicar dispositivos tidos
por  violados  evidencia  fundamentação  deficiente  em  recurso
especial, que é de fundamentação vinculada, o que atrai a Súmula
284/STF.

4.  A  autodeclaração  de  hipossuficiência  possui  presunção
relativa, podendo ser afastada por elementos concretos dos autos;
o  indeferimento  fundamentado  da  gratuidade  de  justiça  pelo
Tribunal  de  origem  não  pode  ser  revisto  na  via  especial,  por
demandar reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

5. Não se admite recurso especial por dissídio jurisprudencial
com paradigma oriundo do mesmo Tribunal prolator do acórdão
recorrido, nos termos da Súmula 13/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

DENISE MARIA DE PAIVA SANTOS QUEIROZ em face de decisão monocrática da

lavra da Presidência desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer

do recurso especial.

O  aludido  apelo  extremo,  fundado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE MINAS GERAIS assim ementado (e-STJ, fls. 842):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – GRATUIDADE DE JUSTIÇA – DECLARAÇÃO
DE POBREZA – PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE, DERRUÍDA POR
PROVA  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO  –  HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA
AFASTADA.  1.  A  pessoa  natural  que  preencher  os  pressupostos  legais  terá
direito  à  gratuidade  da  justiça.  2.  A  declaração  de  hipossuficiência  financeira
firmada  por  pessoa  natural  possui  presunção  relativa  de  veracidade,  sendo,
contudo,  derruída  por  prova  em  sentido  contrário.  3.  Havendo  nos  autos
elementos que afastam a situação de pobreza invocada pela parte,  deve ser
mantida a decisão que indeferiu a gratuidade de justiça postulada.

Opostos  embargos  de  declaração,  esses  foram  rejeitados  (e-STJ,  fls.

873-877).

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 889-902), a parte recorrente sustentou

violação aos  artigo  98 e  seguintes  da Lei  nº  13.105/2015 (CPC)  c/c art.  1º  da  Lei
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7.115/83, alegando que restou comprovado nos autos a impossibilidade financeira de

arcar  com  as  custas  processuais,  razão  pela  qual  faz  jus  ao  benefício  da  justiça

gratuita.

Apontou, ainda, divergência jurisprudencial.

Oferecidas as contrarrazões às fls. 1249-1259 e 1264-1269 (e-STJ). 

Em  sede  de  juízo  provisório  de  admissibilidade,  o  Tribunal  local  negou

seguimento ao recurso especial (fls. 1682-1683, e-STJ), o que ensejou o manejo do

agravo  (fls.  1689-1699,  e-STJ),  buscando  destrancar  o  processamento  daquela

insurgência. 

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 1803-1808), a Presidência desta Corte

conheceu do  agravo  para  não conhecer  do  recurso  especial  ante  a  incidência  das

Súmulas 7/STJ, 284/STF e 13/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 1854-1862), a ora agravante combate

o óbice supracitado e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do apelo

extremo no tocante à gratuidade de justiça.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 1867-1870 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra,  por  seus  próprios

fundamentos.

1.  É pacífico  nesta  Corte  Superior  que  o  uso  da  expressão  genérica  "e

seguintes"  para  a  indicação  dos  artigos  tidos  por  violados  revela  fundamentação

deficiente, o que atrai a Súmula n. 284/STF.

O especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o

brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe

extrair da argumentação qual dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de

suprir deficiência da fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do

recorrente.

A propósito: 

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  DECORRENTE  DE  INCÊNDIO.
CONTAMINAÇÃO ATMOSFÉRICA.  FUMAÇA.  UTILIZAÇÃO DA FÓRMULA "E
SEGUINTES".  SÚMULA  284/STF. JULGAMENTO  ANTECIPADO.
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CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  DESÍDIA  DA  PARTE  EM
DISCRIMINAR  AS  PROVAS.  DANO  AMBIENTAL.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  TEORIA  DO  RISCO  INTEGRAL.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA  7/STJ. PREQUESTIONAMENTO
NÃO  CARACTERIZADO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1. O uso da fórmula aberta "e seguintes" para a indicação dos artigos tidos por
violados revela fundamentação deficiente, o que faz incidir a Súmula n. 284/STF.
Isso porque o especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo
aplicável  o  brocardo  iura  novit  curia  e,  portanto,  ao  relator,  por  esforço
hermenêutico,  não  cabe  extrair  da  argumentação  qual  dispositivo  teria  sido
supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação recursal,
cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente.

2. Inexiste qualquer vulneração aos arts. 319, 355, 356, 361, 369 e 370 do CPC
ou mesmo cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide, quando
instada a especificar provas, a parte agravante fica inerte, nada requerendo.

3.  A  responsabilidade  civil  decorrente  de  dano  ambiental  é  objetiva  e
fundamenta-se na teoria do risco integral. Todavia, para a caracterização do dano
moral, imperioso que seja demonstrado o nexo de causalidade entre a conduta
tida por violadora dos direitos de personalidade e o suposto dano experimentado,
o que não se verifica no caso sob análise, conforme registrado pela Corte de
origem.

4. Alterar a conclusão do acórdão impugnado, no que se refere ao cerceamento
de defesa e à falta de nexo de causalidade entre a conduta da agravada e a
configuração do dano moral na espécie, exige o reexame de fatos e provas, o
que é vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ.

5. A simples menção de dispositivos de lei pela Corte de origem, no relatório,
sem posterior enfrentamento da matéria na fundamentação ou dispositivo não é
suficiente para prequestionar o tema, incidindo a Súmula 211/STJ. 6. Para que se
configure  o  prequestionamento  a  respeito  de  matéria  ventilada  em  recurso
especial, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados,  a fim de que se
possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a  questão  de  direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.411.032/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019.)

2.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o  entendimento  de  que  a

autodeclaração de hipossuficiência,  realizada por quem pretende ser beneficiário da

justiça  gratuita,  possui  caráter  relativo,  admitindo-se  a  denegação,  pelo  juízo

competente, diante de provas dos autos em sentido contrário. Nesse sentido: AgInt no

AREsp  915.526/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,

julgado em 27/09/2016, DJe 05/10/2016.

Na espécie, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de gratuidade de justiça

de modo fundamentado, sob os seguintes fundamentos (fl. 845, e-STJ):

Analisando  os  documentos  coligidos  aos  autos,  verifico  que  a  Agravante  é
servidora pública federal aposentada, auferindo renda mensal bruta no valor de,
aproximadamente,  R$ 20.330,45 (ordens 23 e 52).  Por meio desses mesmos
contracheques,  observo  que  são  efetuados  diversos  descontos  para  saldar
dívidas de empréstimos, além dos descontos legais, levando-a a auferir renda
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líquida em torno de R$ 9.808,04. Os extratos bancários, por sua vez, atestam
intensa movimentação financeira, embora resultante em saldos negativos (ordem
55).  Não  se  ignora  as  despesas  elevadas  com  gastos  ordinários  e
extraordinários,  notadamente  para  o  tratamento  de  saúde,  demonstradas  no
feito.  Não  obstante,  a  meu  ver,  o  comprometimento  da  renda  com  dívidas,
prestações  de  alto  valor  e  despesas  pessoais  não  enseja  a  concessão  da
gratuidade de justiça, por se tratar de gestão financeira de recursos feita pela
própria  parte.  Nesse cenário,  os documentos carreados aos autos derruem a
presunção  de  veracidade  da  declaração  de  pobreza  firmada  pela  Agravante.
Delineado tal panorama, verifico que a Agravante não faz jus à gratuidade de
justiça,  devendo,  portanto,  ser  mantida  a  decisão  pela  qual  foi  indeferido  o
benefício.

Assim,  rever  a  conclusão  do  acórdão  recorrido,  quanto  à  capacidade  da

parte recorrente de,  sem prejuízo do seu próprio  sustento,  custear  as despesas do

processo em curso para fins de concessão dos benefícios da gratuidade de justiça,

implica o reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM
-  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de
fundamentação  pelo  Tribunal  local,  que  apreciou  todas  as  questões  que  lhe
foram postas  de  forma  suficiente,  também afastando  a  alegada  ausência  de
fundamentação da decisão agravada.

2. No que diz respeito às pessoas físicas, cumpre salientar que o disposto no
artigo 4º da Lei nº  1.060/50 estabelece uma presunção juris tantum em favor
daquele que pleiteia o benefício, no sentido de não possuir condições de arcar
com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua
família. Contudo, tratando-se de presunção relativa, podendo a parte contrária
demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir
ou  revogar  o  pedido  de  assistência  judiciária  se  encontrar  elementos  que
infirmem a hipossuficiência do postulante.

3. A pretensão de que seja avaliada pelo Superior Tribunal de Justiça a condição
econômica da recorrente exigiria o reexame de provas, o que é vedado em sede
de recurso especial, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.451.003/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  INDEFERIMENTO  NA  ORIGEM
JUSTIFICADO.  DESERÇÃO  DA  APELAÇÃO.  SUMÚLA  7.  VIOLAÇÃO
DISPOSTIVOS  CONSTITUCIONAIS.  INCABÍVEL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1.  A  declaração  de  hipossuficiência  firmada  por  pessoa  natural  goza  de
presunção relativa,  podendo ser  afastada diante  de elementos concretos que
indiquem capacidade  econômica,  cabendo  ao  magistrado  exigir  comprovação
adicional.

2. O Tribunal de origem indeferiu a gratuidade de justiça com base em provas
constantes dos autos e reconheceu a deserção da apelação pela ausência de
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preparo.  A  revisão  dessa  conclusão  demandaria  reexame do  conjunto  fático-
probatório, vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Alegações de afronta a dispositivos constitucionais não podem ser analisadas
em  recurso  especial,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo
Tribunal Federal.

4. Recurso especial não conhecido.

(AREsp n. 2.631.792/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

3. Por fim, no que se refere ao dissídio jurisprudencial suscitado, observa-se

que  a  insurgente  apontou  acórdão  paradigma  do  mesmo  Tribunal  que  prolatou  a

decisão recorrida (fl. 339 e-STJ).

Todavia,  não  se  admite  recurso  especial  por  dissídio  entre  julgados  do

mesmo Tribunal nos termos da Súmula 13 do STJ.

Nesse sentido, ainda:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO NCPC.  EXECUÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO.AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. PESSOA NATURAL. INDEFERIMENTO. REFORMA DO JULGADO.
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7
DO  STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA  NOS
MOLDES LEGAIS. PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO TRIBUNAL PROLATOR
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA  Nº  13 DO  STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...] 5. O dissenso interpretativo não pode ser conhecido no caso dos autos, pois,
nos  termos  da Súmula  nº  13 desta  Corte,  a  divergência  entre  julgados  do
mesmo Tribunal não enseja recurso especial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1755766/MT, Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021) 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  C/C VERBA  SUCUMBENCIAL.
ARTIGOS  13  E  37  DO  CPC/1973. DEFEITO  NA  REPRESENTAÇÃO.  VÍCIO
SANÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. PROVA DA QUITAÇÃO
PARCIAL DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  N.  283  DO  STF.  HONORÁRIOS
CONTRATUAIS.  ART.  20  DO  CPC/1973. EQUIDADE.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA VALIDADE DO
RECIBO APRESENTADO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
[...]  5.  Ademais,  julgados  paradigmas  provenientes  da  Justiça  especializada
impedem  o  conhecimento  da  divergência  apontada.  Da  mesma  forma,  a
apresentação  de  acórdão  do  TJSC,  Tribunal  prolator  do  acórdão  recorrido,
impede  a  apreciação  do  dissídio,  por  incidência  da Súmula  n.  13 do  STJ,
segundo a qual  "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal  não enseja
recurso especial".
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  1482561/SC, Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 30/11/2020)
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Ainda que assim não fosse, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a

incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial, o que

impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESPEJO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE
CONTRATO VERBAL DE LOCAÇÃO.  NÃO COMPROVAÇÃO.  REEXAME DE
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADO. AGRAVO IMPROVIDO. (...) 2. A incidência da Súmula 7 do
STJ  é  óbice  também  para  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial,  o  que
impede  o  conhecimento  do  recurso  pela  alínea  c  do  permissivo
constitucional. Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp
834.644/DF, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
17/03/2016, DJe 12/04/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.  SÚMULA  7  DO  STJ.  1.  Ação  de  indenização  por  danos
materiais  e  morais.  2.  O  reexame  de  fatos  e  provas  não  é  possível  na  via
especial, devido ao óbice da Súmula 7 desta Corte. 3. A incidência da Súmula 7
do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 4. Agravo
interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1423333/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
29/04/2019, DJe 02/05/2019)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.076.067 / MG

Número Registro: 2025/0400144-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000243201647001  10000243201647002  10000243201647004  10000243201647005
32018525020248130000 51520325320248130024 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENISE MARIA DE PAIVA SANTOS QUEIROZ 
ADVOGADO : WELLINGTON NAZARIO G. ESTEVES FREIXINHO - MG132323
AGRAVADO : BANCO ALFA S.A 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE BELO

HORIZONTE E CIDADES POLO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
LTDA. SICOOB NOSSACOOP 

ADVOGADO : LUCAS DOS SANTOS - MG198062
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA - MG102043
JAIME OLIVEIRA PENTEADO - MG102044
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - SUPERENDIVIDAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENISE MARIA DE PAIVA SANTOS QUEIROZ 
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ADVOGADO : WELLINGTON NAZARIO G. ESTEVES FREIXINHO - MG132323
AGRAVADO : BANCO ALFA S.A 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE BELO

HORIZONTE E CIDADES POLO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
LTDA. SICOOB NOSSACOOP 

ADVOGADO : LUCAS DOS SANTOS - MG198062
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA - MG102043
JAIME OLIVEIRA PENTEADO - MG102044
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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